
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.588 - SP (2017/0007653-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : JOSE MARIA TAMARINDO - FIRMA INDIVIDUAL
RECORRIDO : JOSÉ MARIA TAMARINDO 
ADVOGADO : FREDERICO JURADO FLEURY E OUTRO(S) - SP158997 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC DE 1973 NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. 
AUTOLANÇAMENTO. OCORRÊNCIA. ARGUMENTO NOVO. 
PRECLUSÃO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do CPC, 
verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.
2.  No caso dos autos, a prescrição já havia sido afirmada pela sentença e a 
exequente somente veio a trazer aos autos a informação do alegado 
parcelamento quando do recurso interposto contra da decisão proferida nos 
termos do artigo 557 do CPC. Neste sentido, o acórdão recorrido está em 
consonância com a jurisprudência do C. STJ, que tem se manifestado no sentido 
de dever a parte interessada trazer aos autos argumento e fato novo no momento 
oportuno, sob pena de operar-se a preclusão. Confira-se AgRg no REsp 
1210160/SE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 14/04/2011.
3. Os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem capazes de manter o 
acórdão hostilizado não foram atacados pelo recorrente. Incidência, por analogia, 
da Súmula 283/STF. 
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 153, e-STJ):

AGRAVO LEGAL CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA - 
ARTIGO 557 DO CPC - PRESCRIÇÃO - AUTOLANÇAMENTO - 
OCORRÊNCIA - ARGUMENTO NOVO - PRECLUSÃO - MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO - SEGURANÇA JURÍDICA E DEVIDO PROCESSO LEGAL

1. O termo inicial da prescrição da ação de cobrança para tributos 
sujeitos a lançamento por homologação ocorre com a constituição do crédito 
tributário, correspondente à data mais recente entre a entrega da Declaração de 
Contribuições de Tributos Federais (DCTF) pelo contribuinte e o vencimento do 
tributo.

2. O termo final dependerá da existência de inércia do exequente: 
se ausente, corresponderá à data do ajuizamento da execução, pois aplicável o e 
art. 174, § único, 1, CTN, sob o enfoque da súmula  106 do C. STJ e do art. 219, 
§ 10, do CPC; porém, se presente referida inércia, o termo ad quem será (i) a 
citação para execuções ajuizadas anteriormente à vigência da LC n0 118/05 
(09/06/2005) e (ii) o despacho que ordenar a citação para execuções 
protocolizadas posteriormente à vigência desta Lei Complementar. Precedentes 
do REsp 11202295, sujeito ao regime do ad. 543-C do CPC.

3. Ocorrência de prescrição, porquanto presente inércia da 
exequente e período superior a cinco anos entre a constituição definitiva do 
crédito tributário e o ajuizamento da execução.

4. Há preclusão do direito da exequente trazer aos autos, por meio 
do presente agravo legal, notícia relevante ao deslinde do caso, consistente em 
período no qual o embargante esteve inscrito em plano de parcelamento, 
porquanto já tinha conhecimento sobre tal fato e não o apresentou em momento 
oportuno. Inteligência dos arts. 463 e 473, ambos do CPC, e aplicação dos 
princípios da segurança jurídica e do devido processo legal.

5. Agravo legal improvido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 168, e-STJ):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - 
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PRE-QUESTIONAMENTO 
1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados 

os embargos de declaração.
2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de 

declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, efeitos infringentes.
3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos 

os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja devida e suficientemente 
fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

Aponta a parte agravante, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do art. 

535 do CPC de 1973; e, no mérito, dos arts. 219, § 5º, do CPC de 1973 e dos artigos que 

tratam sobre prescrição no CTN.

Afirma (fls. 177-178, e-STJ):

A prescrição é matéria de ordem pública, podendo ser alegada a 
qualquer tempo e em qualquer grau de jurisdição, nos termos do ad. 219, § 50 do 
Código de Processo Civil.

(...)
No caso concreto, houve a interrupção do prazo prescricional 

tendo em vista a adesão ao parcelamento (ls. 135/139). Nos termos do ad. 174, 
inciso IV, do CTN, o reconhecimento do débito pelo devedor interrompe a 
prescrição.

Sendo assim, enquanto encontrava-se incluída no parcelamento, há 
a INTERRUPÇÃO da prescriçãlo, nos termos do art. 174, IV do CTN. A No 
caso concreto, houve a interrupção do prazo prescricional tendo em vista a 
adesão ao parcelamento (ls. 135/139). Nos termos do ad. 174, inciso IV, do CTN, 
o reconhecimento do débito pelo devedor interrompe a prescrição.

Sendo assim, enquanto encontrava-se incluída no parcelamento, há 
a INTERRUPÇÃO da prescriçãlo, nos termos do art. 174, IV do CTN. A

Contrarrazões às fls. 186-200, e-STJ.

Em decisão monocrática de fl. 246, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo 

para determinar a sua conversão em Recurso Especial, sem prejuízo de exame 

posterior mais profundo da admissibilidade. 

Contraminuta às fls. 218-232, e-STJ.  

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.588 - SP (2017/0007653-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.2.2017.    

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
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Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.   

No mérito, para uma melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os 

fundamentos do decisum recorrido (e-STJ, fls. 151-152): 

Embora a União tenha trazido aos autos, por meio do 
presente agravo legal, notícia relevante ao deslinde do caso, consistente 
em período no qual o embargante esteve inscrito em plano de 
parcelamento, constato havei' precluido seu direito de apresentar novo 
fato e argumento em busca de defender o crédito exequendo. Neste 
sentido, dispõe o artigo 273 do CPC, in verbis:

Art. 473. É defeso à parte discutir, no curso do 
processo, as questões já decididas, a cujo respeito se operou a 
preclusão.

Com efeito, poderia ter juntado tal documento com a notícia 
de parcelamento em momento oportuno, como por ocasião da 
impugnação. Frise-se não ter apresentado a informação nem mesmo em 
sede de apelação.

Não pode agora, após ter sido negligente em sua defesa, 
buscar a reconsideração da decisão em virtude de fato de que já tinha 
conhecimento desde a oposição dos embargos à execução. Trata-se de 
conclusão decorrente da inteligência do art. 463 do Código de Processo 
Civil, o qual veda a alteração da ecisao, a fim de prestigiar a segurança 
jurídica e o devido processo legal.

Confira-se o teor do dispositivo legal:

Art. 463. Publicada a sentença, o juiz só poderá 
alterá-la::

1 - para lhe corrigir, de oficio ou a requerimento da 
parte, inexatidões materiais, ou lhe retificar erros de cálculo;

II - por meio de embargos de declaração.

Ausente qualquer das hipóteses legais autorizadoras da 
modificação de decisão, impõe-se a manutenção de seus fundamentos, tal como 
lançados.

Dessa maneira, como a fundamentação supra é apta, por si só, para manter o 
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decisum combatido e não houve contraposição recursal sobre o ponto, aplica-se na espécie, 

por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles."

Nesse sentido, confiram-se os julgados:

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – IPTU – 
PRESCRIÇÃO – DECRETAÇÃO DE OFÍCIO – SÚMULA 283/STF – 
NULIDADE DA CDA – AUSÊNCIA DE DISCRIMINAÇÃO DOS 
VALORES POR EXERCÍCIO, DOS JUROS E DA MULTA.

1. Tese em torno da prescrição que deixou de atacar um dos 
fundamentos adotados pelo aresto impugnado. Incidência da Súmula 283/STF.

(...)
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, improvido. 

(REsp 853.390/RS, 2ª T., Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJ de  19.10.2006).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTS. 11, 15, I, DA 
LEI 6.830/80 E 620 DO CPC. SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO 
REQUERIDO PELO EXECUTADO. INCERTEZA SE O DEPÓSITO EM 
CONSIGNAÇÃO SE REFERE AOS VALORES EM DÉBITO. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA 283/STF.

1. Não pode ser conhecido o recurso especial que não ataca 
fundamento que, por si só, é apto a sustentar o juízo emitido pelo acórdão 
recorrido. Aplicação analógica da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

2. Recurso especial não conhecido (REsp 925.031/SC, Rel. 
Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 05.06.2008 
p. 1, grifei).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO 
ESPECIAL. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. RECURSO QUE NÃO 
ATACA OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO A PORTARIA. NORMA QUE 
NÃO TEM CARÁTER DE LEI FEDERAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO-COMPROVADO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de ser inviável o 
recurso especial que não infirma os fundamentos do acórdão impugnado, por 
atrair o óbice da Súmula 283/STF.

(...)
5. Recurso especial não conhecido. (REsp 514.153/RN, 5ª T., Rel. 

Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ de 23.10.2006). 
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Mesmo que superado tal óbice, vale destacar que a prescrição já havia sido 

afirmada pela sentença e a exequente somente veio a trazer aos autos a informação do alegado 

parcelamento quando do recurso interposto contra decisão proferida nos termos do artigo 557 

do CPC. Neste sentido, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do C. 

STJ, que tem se manifestado no sentido de dever a parte interessada trazer aos autos 

argumento e fato novo no momento oportuno, sob pena de operar-se a preclusão. Confira-se 

AgRg no REsp 1210160/SE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 14/04/2011.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nesta parte, 

nego provimento.

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0007653-0 REsp 1.651.588 / SP

Números Origem:  00070105220044036106  1242798  200361060051804  200361060051981  200361060052079  
200361060055664  200461060070104  200461060070128  200461060070130  
200461060070141  70105220044036106

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : JOSE MARIA TAMARINDO - FIRMA INDIVIDUAL
RECORRIDO : JOSÉ MARIA TAMARINDO 
ADVOGADO : FREDERICO JURADO FLEURY E OUTRO(S) - SP158997 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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